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Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaç
disposições em contrário.
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Dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de
casas-lares em conjuntos habitacionais do
Município.

,
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Os conjuntos habitacionais construídos com financiamento público
municipal, deverão possuir casas-lares, destinadas ao abrigo de idosos.
Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta Lei, considerar-se-á idoso a pessoa
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2° - As casas-lares de que trata o artigo 1° desta Lei deverão ser
construídas na proporção de 10% ( dez por cento ) das unidades habitacionais
previstas para o conjunto habitacional.

Art. 3° - A solução arquitetõnica a ser empregada na construção de casas-lares,
bem como das demais unidades integrantes do conjunto habitacional, deverá favorecer
a locomoção dos idosos em segurança, utilizando-se de barras de apoio e piso anti-
derrapante, entre outras.

Art. 4° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a

•	 contar de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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JUSTIFICATICA

O projeto de lei em pauta busca obrigar a existência de casas-lares
para moradia de idosos em conjuntos habitacionais construidos com
financiamento público municipal.

A destinação de parte das unidades residenciais destinadas ao
atendimento do público integrante da terceira idade, proporciona ao
empreendimento uma melhor adequação daquelas unidades às
necessidades especificas do idoso.

Esta medida fornecerá a instalação e locomoção daqueles cidadãos
em sua morada e figurará como estimulo aos demais empreendimentos
imobiliários à proposição de outras alternativas que visem o bem-estar do
idoso, buscando a integração dos idosos com a sociedade.

Certo está que, toda medida que vise elevar a qualidade de vida do
idoso, promovendo sua valorização deve ser estimulada, pois resulta do
reconhecimento de sua importante contribuição à sociedade.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, constam, os Pis. de n 2 s. 1162/97, 341/98,

728/98, 729/98.
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Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Archibaldo Zancra, dispõe sobre a
obrigatoriedade da construção de casas-lares em conjuntos habitacionais do
Município.

Em que pesem os nobres propósitos de seu Autor, a projeto não reúne condições
para ser aprovado, pois padece de vício de iniciativa, caracterizando ingerência
do Legislativo em matérias reservadas à iniciativa do Executivo, configurando
transgressão ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes (art. 2°
CF; art. 6° da LOM).

Com efeito, a propositura, ao dispor sobre a construção de casas-lares,
destinadas ao abrigo de idosos, nos conjuntos habitacionais do Município, dispõe
sobre obra pública, matéria adstrita a iniciativa privativa do Executivo, porque
compreendida na expressão serviço público.

Nesse sentido é o entendimento de Hely Lopes Meirelles que exarou:

"Preliminarmente, de se esclarecer que a expressão
constitucional serviços públicos de interesse local (art.
30, V) abrange não só os serviços públicos
propriamente ditos , como também as obras públicas e
demais atividades do Município, necessárias ou úteis
ao munícipes" (Direito Municipal Brasileiro, 6a ed., Ed.
Malheiros, pág. 255).

Diante do exposto, a proposição não pode prosperar porque esbarra no art. 37, §
2°, IV da Lei Orgânica do Município, razão pela qual somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 431/99.

16 - PAR
1 6-,1267/1999

Trata-se de projeto do Nobre Vereador ARCHIBALD° ZANCRA
que versa sobre a obrigatoriedade da construção de casas-lares em conjuntos habitacionais
do Município.

••••.1

A expectativa de vida de nosso país está aumentando e com isso
cresce a preocupação em buscar da integração dos idosos com a sociedade.

Há em nossa cidade um grande número de idosb5 Vivendo em
conjuntos habitacionais. Para que esses munícipes possam viver com mais conforto e
comodidade, necessário se faz a adequação das unidades às necessidades .específicas do
idoso.

Município.
A matéria encontra amparo no artigo 13, I e II da Lei Orgânica do
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Maria Tereza a Silva Bati
Secretária da Catado de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n°  (0 . 5-1

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Pondes Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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